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Resumo

O b j e t i v a - s e  a n a l i s a r  s e  c a r a c t e r í s t i c a s 
sociodemográficas,  capacitação técnica e 
percepção de risco estão relacionados com a 
saúde ocupacional de agricultores expostos 
a agrotóxicos. Foi feito estudo transversal e 
observacional com 113 agricultores, selecionados 
aleatoriamente, no município de Cerro Largo, RS. 
Realizadas entrevistas nas propriedades rurais e 
investigadas questões referentes a caracterização 
sociodemográfica, capacitação técnica para uso de 
agrotóxicos, percepção de risco à saúde e sintomas 
de intoxicação aguda ou crônica. Houve prevalência 
do sexo masculino, baixo nível de escolaridade, 
idade entre 51 e 76 anos, que trabalham em pequenas 
propriedades rurais. A maioria dos agricultores 
afirmou ter recebido treinamento para uso de 
agrotóxicos por empresas que os comercializam. 
Os agricultores reconhecem os riscos da exposição 
ocupacional a agrotóxicos e relataram sintomas 
de intoxicação. A partir dos relatos, observa-se a 
não existência de capacitação técnica por parte de 
órgãos públicos no município, apesar de constatada 
a necessidade e queixas de sintomas de intoxicação 
por agrotóxicos. Evidencia-se a urgente demanda 
por capacitação técnica sobre uso seguro de 
agrotóxicos e informações sobre os efeitos nocivos 
destes à saúde, na medida em que conhecimento é 
uma forma de empoderamento.
Palavras-chave: Agroquímicos; Capacitação; Saúde 
da População Rural; Doenças dos Trabalhadores 
Agrícolas.
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Abstract

Objective: to analyze how socio-demographic 
characteristics, technical training and risk 
perceptions are related with pesticide use and 
the occupational health of farmers exposed to 
pesticides in the municipality of Cerro Largo, RS. 
Methods: a cross-sectional and observational study 
was conducted with 113 randomly selected farmers. 
An interview was conducted on rural properties 
which included questions regarding socio-
demographic characterization, technical training 
for pesticide use, and perception of health risk 
and symptoms of acute or chronic intoxication. 
Results: the subjects were predominantly males 
between 51 and 76 years, owners of small rural 
properties, and had low level of education. Most 
farmers said they received training for pesticide 
use by the companies that sell them. The farmers 
recognized the risks of occupational exposure to 
pesticides and reported symptoms of intoxication. 
Conclusion: the reports show the non-existence 
of technical training provided by public agencies 
in the municipality, although the need for such 
a program was evidenced from the reports of 
the subjects and their complaints of pesticide 
intoxication symptoms. As knowledge is a form 
of empowerment, there is an urgent demand for 
technical training on the safe use of pesticides and 
information about their harmful effects to health.
Keyworks: Agrochemicals; Training; Health of 
the Rural Population; Diseases of Agricultural 
Workers.

Introdução

No Brasil, as medidas de segurança para o 
uso de agrotóxicos são regulamentadas pela Lei 
nº 7.802/1989 (Brasil, 1989), pelo Decreto nº 
4.074/2002 (Brasil, 2002), que a regulamenta, pela 
Norma Regulamentadora (NR) nº 31, do Ministério 
do Trabalho e Emprego (Brasil, 2005b) e pelo Código 
Internacional de Conduta para a Distribuição e Uso 
de Agrotóxicos, regulamentado pelo Decreto nº 
5.360/2005 (Brasil, 2005a). Nesses instrumentos 
estão definidas as responsabilidades dos entes 
federados e dos empregadores para cumprimento e 
fiscalização das medidas de proteção à saúde.

A Associação Nacional de Defesa Sanitária 
(ANDEF) elaborou manuais de uso seguro de 
agrotóxicos conforme a legislação vigente, 
especialmente em relação às práticas de aquisição, 
transporte, armazenamento, preparo, aplicação, 
destino final de embalagens vazias e lavagem das 
roupas e Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) contaminados. O não cumprimento dessas 
prerrogativas potencializa o risco de intoxicações 
agudas e crônicas por exposição a agrotóxicos, com 
comprometimento da saúde dos trabalhadores rurais.

Todavia, há controvérsias quanto ao paradigma 
do uso seguro de agrotóxicos, em que se alerta 
da necessidade de identificar os riscos, de definir 
medidas de controle em cada situação, de estabelecer 
medidas de proteção coletiva e individual, que incluam 
práticas de segurança, de higiene no trabalho, de 
educação para saúde e de segurança no trabalho 
com uso correto dos EPIs para cada tipo de atividade 
ou risco (Faria, 2012). O uso incorreto e inseguro 
dessas substâncias é consequência de fatores 
socioeconômicos, culturais, técnico-agronômicos e de 
trabalho, os quais compõem a exposição ocupacional, 
que se diferencia em cada local (Garcia; Alves filho, 
2005; Peres, 2003; Rigotto, 2011).

Treinamentos para uso seguro de agrotóxicos 
não devem compreender apenas a abordagem ao 
uso dos EPIs, e sim contemplar as possibilidades de 
intervenção no ambiente de trabalho que reduzam 
ou eliminem o risco e racionalizem o uso desses 
produtos (Alves Filho, 2001).

Peres et al. (2005) afirmam que a exposição 
ocupacional dos trabalhadores rurais a agrotóxicos 
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resulta de dois fatores: do processo de comunicação, 
que inclui assistência técnica e conhecimento 
destes com relação ao manejo de agrotóxicos; e 
a percepção de riscos em relação ao contato de 
agentes químicos em suas atividades laborais. 
De acordo com Moreira et al. (2002), a exposição 
ocupacional é a responsável por mais de 80% dos 
casos de intoxicação por agrotóxicos, em razão 
da intensidade e da frequência de uso dessas 
substâncias.

A proteção no manuseio de agrotóxicos 
depende da percepção de risco que os agricultores 
têm em relação aos efeitos de tal exposição. Os 
indivíduos possuem percepções resultantes de 
processos de construção social, por isso, análises 
técnicas de riscos tecnológicos e ambientais 
tendem a subestimar a dimensão social, que é um 
dos principais determinantes das atitudes dos 
indivíduos expostos a perigos (Peres, 2003).

Os agricultores, expostos de forma direta e 
indireta, constituem a população mais vulnerável 
aos efeitos dos agrotóxicos sobre a saúde humana 
(Garcia; Alves filho, 2005; Londres, 2011; Rigotto, 
2011). Diante desse contexto, o propósito do estudo 
foi analisar se características sociodemográficas, 
capacitação técnica e percepção de risco estão 
relacionados com a saúde ocupacional de 
agricultores expostos a agrotóxicos.

Método

Delineamento transversal e observacional, 
com participação de 113 trabalhadores rurais 
do município de Cerro Largo, RS, no período de 
dezembro de 2016 a março de 2017. Segundo dados 
do Centro de Vigilância em Saúde da Secretaria 
da Saúde do estado do Rio Grande do Sul (CEVS, 
2010), a região em que o município se encontra 
concentra o maior consumo de agrotóxicos por 
hectares no estado do Rio Grande do Sul, cerca de 
703,29 a 874,65 litros por Km² no ano. Ademais, 
segundo dados do Censo Agropecuário realizado 
pelo IBGE em 2006, o município possuía 1.041 
estabelecimentos agropecuários, dos quais, 
742 (71%) faziam uso de agrotóxicos, enquanto 
apenas 91 (9%) recebiam assistência técnica 

regularmente. Dados preliminares do último 
Censo Agropecuário (2017) apontam que 70% dos 
estabelecimentos agropecuários fazem uso de 
agrotóxicos no Rio Grande do Sul (IBGE, 2015).

Para cálculo do tamanho da amostra adotou-
se erro de 8% e confiança de 95%. A coleta de 
dados realizou-se por setores censitários, em 
propriedades rurais selecionadas aleatoriamente. 
Os critérios de inclusão dos participantes do 
estudo foram: ser agricultor responsável pelo 
estabelecimento agropecuário, agricultora chefe 
de família ou trabalhador rural, ter 18 anos ou 
mais de idade, fazer uso de agrotóxicos e trabalhar 
durante pelo menos 15 horas semanais em 
atividades agrícolas. Optou-se pela participação 
de um único membro de cada estabelecimento 
agropecuário, por considerar que o grupo familiar 
possui hábitos semelhantes.

As informações investigadas foram adaptadas 
de Abreu (2014) e Ubessi et al. (2015). As entrevistas 
abordaram: características socioeconômicas, 
capacitação técnica para uso de agrotóxicos, 
percepção de risco à saúde e sintomas de 
intoxicação aguda ou crônica. O projeto foi 
aprovado em Comitê de Ética em Pesquisa.

Resultados

Os trabalhadores rurais, participantes do 
estudo, 86% são do sexo masculino, com menos 
de nove anos de estudo (65%) e idade entre 51 a 76 
anos (53%) (Tabela 1). As propriedades rurais com 
até 25 hectares predominam (61%). Ao considerar 
que o módulo fiscal no município de Cerro Largo 
corresponde a 20 hectares (Incra, 2016), apenas 6 (5%) 
propriedades rurais possuem mais de 80 hectares 
e, portanto, não se caracterizam como agricultura 
familiar. Todos os participantes da pesquisa são 
agricultores e proprietários de terras.

As medidas de uso seguro preveem que o 
manuseio dos agrotóxicos seja realizado por 
trabalhadores informados e capacitados com, no 
mínimo, 20 horas de treinamento (Abreu, 2014). 
Observou-se que 91 (81%) agricultores afirmaram 
ter recebido treinamento para uso de agrotóxicos 
(Tabela 2).
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Tabela 1 – Caracterização sociodemográfica dos 
trabalhadores rurais de Cerro Largo, RS, 2017

Características  n %

Sexo

Masculino 97 86

Feminino 16 14

Escolaridade

Ensino Fundamental Incompleto 51 45

Ensino Fundamental Completo 22 20

Ensino Médio Incompleto 8 7

Ensino Médio Completo 23 20

Ensino Superior Incompleto 5 4

Ensino Superior Completo 4 4

Faixa etária

De 20 a 30 anos 8 7

De 31 a 40 anos 19 17

De 41 a 50 anos 26 23

De 51 a 60 anos 42 37

De 61 a 76 anos 18 16

Área das propriedades rurais (em hectares) -

Até 10 13 12

De 11 a 25 55 49

De 26 a 50 32 28

De 51 a 80 7 6

Mais de 80 6 5

Quadro 1 – Relatos da percepção dos agricultores sobre treinamento para manipulação de agrotóxicos – Cerro 
Largo, RS, 2017

Uso seguro Acesso ao conhecimento Produtos (dosagem, forma aplicação)

• Saber como deve ser o uso seguro (5);
• Relembrar a necessidade de uso do 
EPI (4);
• Porque devido a pressa não se tem 
muitos cuidados na manipulação (1);
• O aplicador deveria ter uma 
habilitação para aplicação de 
agrotóxicos (1);
• Porque muitos agricultores não se 
protegem ao utilizar agrotóxicos (1);
• É preciso conhecer os riscos para 
poder se cuidar (3);
• Procura orientação técnica sobre o 
uso seguro (1).

• Participa de palestras anualmente (1);
• Atualiza os conhecimentos (3);
• Orientação sobre uso seguro (3);
• Considera importante participar de 
palestras para evitar intoxicação (1);
• A orientação pode alertar sobre possíveis 
práticas inseguras do dia a dia (2);
• Para aprender mais coisas (5);
• Já foi em palestras mas considera todas 
iguais (1);
• Procura orientação técnica nas 
palestras desenvolvidas pelas empresas 
comercializantes (2).

• Saber como usar os produtos (10);
• Manter-se atualizado sobre novos 
produtos e cultivares (2);
• Considera importante ler o rótulo dos 
produtos (1);
• Aprende sobre o uso correto nas 
demonstrações realizadas pelas empresas 
comercializantes (8);
• Para saber a dosagem correta (8);
• Acredita que muitos agricultores usam 
dosagem maior que a recomendada (3);
• Importante saber o manejo correto para 
aplicação dos agrotóxicos (1);
• Aprender a usar os produtos porque são 
perigosos à saúde (1);
• Já participou de treinamento para 
regular o pulverizador (1).

Tabela 2 – Capacitação técnica referida pelos trabalhadores 
rurais para o uso de agrotóxicos – Cerro Largo, RS, 2017

Capacitação técnica n %

Receberam treinamento 91 81

Empresas comercializantes 25 22

Cooperativas agrícolas 23 20

Palestras e dias de campo 19 17

Agrônomo ou técnico 
agrícola 

15 13

Emater – RS 4 4

Senar 2 2

Familiares 2 2

Experiência própria 1 1

Não Receberam treinamento 22 19

A importância do treinamento para uso 
de agrotóxicos foi reconhecida por 106 (94%) 
agricultores. No Quadro 1,  apresenta-se a 
percepção dos agricultores sobre treinamento 
para o uso de agrotóxicos.

Cinquenta e sete trabalhadores rurais (50,4%) 
afirmaram ter dúvidas quanto ao uso seguro 
de agrotóxicos, com destaque para as dúvidas 
quanto às práticas laborais e produtos utilizados 
(Quadro 2).
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Quanto à percepção dos trabalhadores rurais 
em relação aos riscos à saúde decorrentes da 
exposição a agrotóxicos, verificou-se que 64 (57%) 

consideram perigoso, 31 (27%) muito perigoso, 
9 (8%) pouco perigoso e outros 9 (8%) não ser 
perigoso (Figura 1).

Proteção da saúde Necessidade de treinamento Orientação técnica

• Porque considera a participação 
boa para quem usa agrotóxicos (1);
• Para proteger sua saúde (4);
Evitar de ficar doente futuramente (3);
• Importante saber se cuidar para 
prevenir danos da saúde (2);
• Evitar possível intoxicação por 
agrotóxicos (1);
• Para preservação à saúde e o meio 
ambiente (2);
• Porque os agricultores não se 
cuidam (1).

• Participaria se houvesse treinamento (1);
• Acredita não ser ruim participar de 
treinamento (2);
• Considera importante que os 
treinamentos sejam informativos e não 
apenas críticos (1);
• Seria importante o treinamento porque 
hoje ele é repassado pelas empresas que 
comercializam (1);
• Se tivesse feito treinamento teria cuidados 
na manipulação de agrotóxicos (1);
• Ultimamente não tem sido feito 
treinamentos (1);
• Fazia treinamento rotineiramente mas 
estes não estão mais sendo feitos (1);
• Pretende fazer treinamento neste ano (2).

• Acredita que a orientação do técnico 
agrícola objetiva o bem à lavoura e não o 
uso seguro (1);
• Se houvesse outra forma de produzir não 
usaria agrotóxicos (2);
• Não acha necessário utilizar EPIs porque 
o técnico agrícola não o usa quando faz a 
regulagem do pulverizador (1);
• Novas tecnologias exigem novos 
aprendizados e orientações técnicas (1);
• Acredita que a cooperativa agrícola 
“empurra” produtos e faz muita 
propaganda dos mesmos (1).

(n): número de agricultores que relatou a justificativa.

Quadro 1 – continuaç~~ão

Quadro 2 – Dúvidas dos trabalhadores rurais sobre uso seguro de agrotóxicos – Cerro Largo, RS, 2017

Práticas laborais Doenças ou intoxicações por agrotóxicos Produtos (dosagem, forma aplicação)

• Se é possível aplicar agrotóxicos 
com vento (1);
• Se a cabina do trator é uma 
proteção (3);
• Se é preciso lavar o EPI (3);
• Como deve ser o local para lavar o 
EPI ou roupas contaminadas (1);
• Se o vizinho usar agrotóxico há 
o perigo de intoxicar quem mora 
perto (1);
• Se deveria se cuidar mais no 
manuseio de agrotóxicos (2);
• Se as boas condições do solo 
possibilitam a redução do uso de 
agrotóxicos (1);
• Se os cuidados que tem são corretos 
ou deveria se cuidar mais (3).

• Se o agrotóxico Gramoxone causa 
Doença de Alzheimer (1);
• Se existem doenças resultantes da 
exposição a agrotóxicos (2);
• Se os agrotóxicos matam aos poucos (2);
• Se o Roundup causa câncer (2);
• Se o agrotóxico se acumula no 
organismo (1);
• Se o agrotóxico entra nas residências 
localizadas no entorno das lavouras (1);
• Se leite gelado impede a intoxicação (1);
• Estar alimentado evita a intoxicação (1).

• Se há contaminação por deriva nos 
pomares (2);
• Se usa o agrotóxico correto (1);
• Se o agrotóxico Roundup é fraco (3);
• Se os agrotóxicos permanecem nos 
alimentos como soja e trigo (1);
• Se os agrotóxicos mais nocivos são os 
que possuem cheiro mais forte (4);
• Se os agrotóxicos atuais são menos 
nocivos que os de antigamente (2);
• Se as orientações do técnico agrícola são 
corretas (1);
• Se o Roundup perdeu sua eficiência, por 
isso usa dosagem maior (1).
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Perigoso, 57%

Muito
Perigoso, 

27%

Pouco
Perigoso, 

8%

Não Perigoso, 
8%

Figura 1 – Percepção dos trabalhadores rurais quanto ao 
grau de risco à sua saúde na exposição a agrotóxicos 
– Cerro Largo, RS, 2017

A investigação a respeito da ocorrência de 
intoxicação por agrotóxicos foi estendida ao grupo 
familiar em virtude de que estes residem na zona rural e 
estão expostos à deriva. Para Londres (2011), as pessoas 
que trabalham ou vivem no entorno das lavouras estão 
sujeitas à contaminação pela deriva de agrotóxicos. Os 
moradores da zona rural, cujas residências encontram-
se no entorno das áreas de aplicação de agrotóxicos, 
constituem a segunda população com mais efeitos 
nocivos dessas substâncias (Rigotto, 2011).

Referente aos sintomas de intoxicação, 37 
(33%) trabalhadores rurais relataram problemas 
de saúde em si mesmos ou em familiares, que 
julgam ser decorrentes da exposição a agrotóxicos. 

Os sintomas agudos mencionados foram: dor de 
cabeça, sufocamento, falta de ar, tontura, vômito, 
náusea, mal-estar, fraqueza, olhos vermelhos, dores 
musculares, coceira, irritação e feridas na pele. Sete 
(6%) trabalhadores rurais informaram internação 
hospitalar por intoxicação aguda após uso de 
agrotóxicos. Quanto às doenças possivelmente 
decorrentes da intoxicação crônica, relataram: 
enfisema pulmonar, câncer de pele, câncer no 
pâncreas, câncer na cavidade nasal, Doença 
de Alzheimer, deficiência mental e problemas 
respiratórios.

Discussão

A prevalência de exposição a agrotóxicos foi 
observada entre homens, ao encontro dos achados 
de Ubessi et al. (2015) , Araújo et al. (2007) e 
Faria et al. (2004). Entretanto, ressalta-se que as 
mulheres geralmente desempenham atividades de 
suporte à produção e estão expostas aos agrotóxicos, 
principalmente na lavagem das roupas e de EPI 
contaminados (Abreu; Alonzo, 2016).

O baixo nível de escolaridade dos participantes 
foi observado neste e em outros estudos realizados 
no Brasil, com prevalência entre 46,7% e 76% 

(Bohner; Araújo; Nishijima, 2013; Cabral, 2012; 
Detófano et al., 2013; Siqueira et al., 2013; Tofolo, 
et al., 2014; Ubessi et al., 2015). Essa condição 
configura fator de risco à saúde dos trabalhadores 
rurais (Abreu, 2014; Cabral, 2012), visto que dificulta 

EPIs Uso seguro Demandas

• Se o EPI previne intoxicação por 
agrotóxicos (3);
• Se a máscara com filtro de carvão 
protege mais que a comum (1).

• Se existe uso seguro (4);
• Se é suficiente somente aplicar 
agrotóxicos quando não há vento para 
evitar intoxicação (3);
• Se é verdade o que está escrito na bula (2);
• Se a faixa colorida no rótulo significa 
que faz mal à saúde (1);
• Acredita não haver riscos se cuidar na 
aplicação e não exagerar na dose do 
produto (1).

• Por treinamento mais aprofundado (1);
• Por financiamento mais acessível para 
compra de cabina para o trator (2);
• Por pessoal treinado para aplicação de 
agrotóxicos (1);
• Por fiscalização do uso de EPI, pois 
considera que só assim todos o usarão (1).

(n): número de agricultores que relatou a justificativa, em alguns casos relatou-se mais de uma dúvida.

Quadro 2 – continuaç~~ão
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a leitura e o entendimento do rótulo, a compreensão 
dos treinamentos para manuseio de agrotóxicos, 
que exige que os treinamentos sejam oferecidos 
utilizando linguagem adequada, objetiva e acessível 
aos agricultores. Tofolo et al. (2014) afirmam que 
a assistência técnica deve abordar informações 
compreensíveis, inclusive sobre conscientização 
dos riscos da exposição a agrotóxicos.

A faixa etária predominante na pesquisa (51 a 
60 anos) diverge de estudos realizados no país (21 e 
40 anos) (Araújo et al., 2007; Delgado; Faumgartten, 
2004; Faria et al., 2004; Faria; Rosa; Facchini, 2009; 
Moreira et al., 2002; Soares; Almeida; Moro, 2003; 
Soares; Freitas; Coutinho, 2005). Dessa forma, 
evidencia-se o envelhecimento dessa população e 
alerta-se para a evidência de Cabral (2012), em que 
a exposição combinada de mais de um agrotóxico, 
em um longo período de tempo, associada à idade 
dos trabalhadores rurais ocasionou agravos à saúde 
deles, pois a maioria possuía mais de quarenta 
anos. Observa-se que no presente estudo também 
foi observada exposição a diferentes agrotóxicos 
por longo tempo.

A estrutura fundiária das propriedades rurais 
é, predominantemente, de pequeno porte. Faria 
et al. (2000), em estudo na serra gaúcha, também 
identificaram a predominância de propriedades 
rurais com até 25 hectares. Essa característica 
dificulta o cumprimento das boas práticas de 
manipulação de agrotóxicos, as quais preconizam 
o preparo e a aplicação dos agrotóxicos longe das 
moradias e dos locais de circulação de pessoas 
dentro das propriedades agrícolas (Abreu, 2014), 
tornando essa medida de segurança pouco viável 
economicamente em pequenas propriedades rurais. 
Ainda nas pequenas propriedades rurais, há maior 
número de casos de intoxicação por agrotóxicos em 
virtude do uso de equipamentos de pulverização 
costais, do desrespeito aos prazos de carência, da 
não utilização de receituário agronômico e EPI, o 
que muitas vezes é resultado da baixa assistência 
técnica recebida (Porto; Soares, 2012).

Quanto a percepção dos trabalhadores rurais em 
relação ao risco à saúde decorrente da exposição a 
agrotóxicos, verificou-se o reconhecimento dele pela 
maioria dos participantes. Tal percepção, aliada aos 
sintomas de intoxicação, permite aos trabalhadores 

rurais mais cuidado na manipulação dos agrotóxicos, 
conforme evidenciado por Faria et al. (2004), que 
não identificaram associação entre o uso de EPIs 
e intoxicações, entretanto alertam que o achado 
decorre da superestimação do uso de EPIs ou por 
causalidade reversa, quando os trabalhadores rurais 
com histórico de intoxicação passam a usar o EPI.

O reconhecimento dos riscos à saúde oriundos 
da exposição ocupacional a agrotóxicos pela 
maioria dos agricultores é um achado importante 
e motivador para os cuidados diários e para a busca 
de informações sobre o uso seguro de agrotóxicos, 
as quais seriam acessíveis através de orientação 
técnica. Todavia, há de se ponderar que há um 
distanciamento entre o entendimento do risco da 
exposição a agrotóxicos e da prática de medidas 
de uso seguro pelos agricultores (Brito; Gomide; 
Câmara, 2009).

A Resolução Normativa nº 6, do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), regulamenta a 
obrigatoriedade do fornecimento de EPIs pelo 
empregador, a realização de treinamentos para uso 
de EPIs e o uso deles pelo trabalhador rural (Brasil, 
1978). Essa regulamentação tem por finalidade 
a segurança e a proteção dos indivíduos que 
mantêm uma relação formal de trabalho na área 
agrícola, e não aos trabalhadores rurais autônomos, 
população que prevalece no estudo. Nesse contexto, 
evidencia-se mais risco de exposição nesse grupo 
populacional, cujas práticas de uso de agrotóxicos 
não são monitoradas por legislações e políticas 
públicas específicas (Abreu, 2014)..A maioria dos 
agricultores (81%) afirmou ter recebido treinamento 
para manipulação de agrotóxicos. Os dados divergem 
dos encontrados por Dasgupta, Meisner e Huq 
(2005) em que apenas 4% dos trabalhadores rurais 
receberam treinamento para o uso e o manuseio de 
agrotóxicos.

Ao analisar o relato dos agricultores sobre a 
importância do treinamento para manipulação 
de agrotóxicos, emergiram quatro grupos 
com concepções distintas: aqueles que se 
preocupam com a preservação de sua saúde e têm 
consciência dos riscos da exposição ocupacional 
a agrotóxicos (classificados como Uso seguro; 
Acesso ao conhecimento; e Proteção à saúde); 
aqueles que vinculam os eventos realizados 
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pelas empresas comercializantes de agrotóxicos 
para demonstração de novos produtos como 
treinamento (classificado como Produtos); aqueles 
que questionam a idoneidade da orientação 
técnica fornecida com vistas à comercialização de 
produtos (classificado como Orientação técnica); e 
aqueles que ressaltam que inexistem treinamentos 
(classificado como Necessidade de treinamento) 
(Quadro 1).

A partir desses argumentos, infere-se que 
os treinamentos recebidos pela maioria dos 
agricultores foi relacionada à comercialização de 
agrotóxicos, treinamentos feitos por empresas 
ou cooperativas agrícolas que os comercializam, 
dias de campo e agrônomos ou técnicos agrícolas. 
Apenas seis agricultores afirmaram ter recebido 
treinamento de órgãos públicos (Emater e Senar). 
Conforme prevê a Lei nº 7.802/1989, compete 
aos órgãos públicos treinamento e fiscalização 
da utilização de EPIs (Brasil, 1989). Dessa forma, 
evidencia-se a importância dos órgãos públicos 
em proporcionar capacitação sobre o uso seguro 
de agrotóxicos para os trabalhadores rurais, cujas 
orientações são fundamentais para evitar os riscos 
à saúde causados pela exposição ocupacional 
a agrotóxicos. Moreira et al. (2012) alertam 
que a assistência técnica vinculada à venda de 
agrotóxicos e o negligenciamento do governo 
agravam a contaminação dos trabalhadores rurais.

As dúvidas dos agricultores em relação ao 
uso seguro de agrotóxicos são apresentadas no 
Quadro 2. Destaca-se a crença dos agricultores 
na relação entre o cheiro e a periculosidade do 
produto, relatos encontrados também no estudo 
de Fonseca et al. (2007), que alerta sobre a menor 
percepção de risco em relação aos produtos 
com menos odor. Atrelado a isso, verifica-se a 
descrença quanto à proteção do EPI, relatada por 
três entrevistados e possível responsável pelo 
desuso destes equipamentos, como identificado 
por Fonseca et al. (2007), Soares, Almeida e Moro 
(2003) e Faria, Rosa e Facchini (2009). Verificou-se 
que 86% dos participantes afirmaram ter realizado 
treinamento, entretanto 50% dos participantes 
afirmam ter dúvidas sobre o uso seguro, inferindo-
se a necessidade de treinamento. As capacitações 
relatadas configuram-se como prática de venda 

de produtos e não como processo educativo para 
uso seguro de agrotóxicos. Outro aspecto a ser 
considerado é que os treinamentos podem não dar 
conta da complexidade das medidas de segurança, 
seja pela dificuldade de segui-las, pelo baixo nível 
educacional dos trabalhadores rurais ou pelo 
tamanho das pequenas propriedades rurais, muitas 
das quais com estrutura e recursos financeiros 
insuficientes (Abreu, 2014).

O percentual de agricultores que relataram 
agravos à saúde decorrentes do uso de agrotóxicos, 
seja em si próprio ou em familiares, foi de 37%, 
corroborando achados de outros estudos, com 
prevalência de intoxicações entre 22,5% a 62% 
(Castro; Confalonieri, 2005, Dasgupta; Meisner; 
Huq, 2005; Delgado; Faumgartten, 2004). Embora 
os casos de intoxicação aguda e crônica relatados 
não possuam confirmação clínica/laboratorial, não 
configura que os agricultores não sejam suscetíveis 
a danos à saúde decorrentes da exposição a 
agrotóxicos. Ubessi et al. (2015) alertam que a 
intoxicação crônica por agrotóxicos é silenciosa 
e, portanto, requer intervenções públicas de 
prevenção e promoção da saúde. Belo et al. (2012) 
identificaram na análise da contaminação da água 
da chuva que a exposição de agrotóxicos ultrapassa 
os limites do ambiente de trabalho e alcança os 
demais moradores do entorno, motivo pelo qual se 
evidencia a pertinência em averiguar a ocorrência 
de sintomas de intoxicação em familiares dos 
agricultores.

Diante da fragilidade do uso seguro de 
agrotóxicos, Faria (2012) alerta que são necessárias 
ações públicas integradas nos setores da saúde 
coletiva, da educação e da agricultura, que 
visem a proteção dos trabalhadores rurais e o 
desenvolvimento sustentável. Para Porto e Soares 
(2012) faltam políticas públicas de controle e 
comando, instrumentos econômicos de incentivo 
ao uso de tecnologias sustentáveis e de menos 
risco à saúde, as quais seriam ideais para pequenas 
propriedades rurais. Ademais, há de se considerar 
que a generalização das medidas de uso seguro 
coloca em risco a saúde dos trabalhadores rurais 
por não considerar as especificidades locais de 
exposição ocupacional.
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Considerações finais

O estudo contribuiu para o reconhecimento 
da existência de fatores de risco à saúde dos 
trabalhadores rurais, principalmente porque 
estes afirmaram não receberam instruções e apoio 
adequado para o uso de agrotóxicos. Estes resultados 
podem ser importantes no intuito de a pesquisa poder 
orientar políticas públicas e medidas de intervenção, 
as quais devem conter treinamentos sobre uso seguro 
de agrotóxicos e informações sobre os efeitos nocivos 
destes à saúde, na medida em que conhecimento 
é uma forma de empoderamento. Nesse sentido, 
devem ser seguidas abordagens integradas de saúde, 
educação e assistência técnica.

Por fim, sugere-se estudos de investigação sobre 
a capacitação técnica proporcionada por entidades 
públicas e privadas que executem ações voltadas 
para o treinamento ou a promoção da saúde dos 
trabalhadores rurais.
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